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IDÉIAS FUNDADORAS

Sistema nacional de inovação é um conceito síntese da elaboração
evolucionista (ou neo-schumpeteriana): ele expressa o complexo arranjo
institucional que impulsionando o progresso tecnológico determina a riqueza
das nações. Não é casual que a sua primeira referência explícita tenha sido
publicada apenas em 1987, em um livro do próprio Freeman (Technology Policy
and Economic Performance: Lessons from Japan).1

Como um conceito que sintetiza a elaboração (ampla) de uma abordagem
teórica, sistema nacional de inovação é um conceito que está em aberto, enri-
quecendo-se dos avanços na elaboração teórica e contribuindo para apresentar
novas questões para a reflexão coletiva. Esta abertura permite um diálogo com
outras abordagens teóricas na economia e nas ciências sociais.

Sistema nacional de inovação certamente é uma idéia fundadora. A histó-
ria deste conceito pode ser apresentada considerando três rodadas de elabora-
ção. Christopher Freeman é um dos principais formuladores desse conceito e
participa ativamente das três rodadas. O artigo “The ‘National System of
Innovation’ in Historical Perspective”, originalmente publicado em 1995, inau-
gurou a terceira rodada dessa elaboração ainda em processo.

A primeira rodada é da década de 1970 e está relacionada aos fundamentos
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1 Há uma elegante e divertida “polêmica” entre Freeman e Lundvall sobre a primeira referência ao conceito de sistema
nacional de inovação. Lundvall (1992, p.16) atribui a Freeman o termo. Freeman, por sua vez, na primeira frase do
artigo reproduzido na RBI atribui a Lundvall. Fagerberg, na Conferência comemorativa dos 80 anos do Freeman em
2001, desenterrou um texto de 1982 preparado para a OCDE — e não publicado — no qual o homenageado faz
uma referência a “sistemas nacionais de inovação”. Lundvall reproduziu o texto, mas Freeman devolve a prioridade
ao grupo dinamarquês, afirmando que ouvira essa expressão durante período sabático em Aalborg, Dinamarca, no
início dos anos 1980 (comentários de Lundvall e de Freeman além do texto de 1982 estão disponíveis em http://
www.ie.ufrj.br/globelics/pdfs/GLOBELICS_0079_Freeman.pdf).
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teóricos. Ela vincula-se ao próprio desenvolvimento da abordagem evolucionista
(ou neo-schumpeteriana). Pontos de partida importantes da elaboração
evolucionista podem ser identificados nesse período: a primeira edição de The
Economics of Industrial Innovation, de Freeman (1974), a coletânea de artigos
de Nathan Rosenberg, Perspectives of Technology (1976) e o artigo de Richard
Nelson e Sidney Winter, “In Search of a Useful Theory of Innovation” (1977).2

Esses trabalhos, ao investigarem pioneiramente inúmeras dimensões do pro-
gresso tecnológico e ao colocar a questão da ciência e da tecnologia como um
tema decisivo da economia, estimularam uma vasta e diversificada produção
teórica e empírica.

A abrangência, diversidade e profundidade deste esforço teórico pode ser
acompanhado em duas excelentes resenhas sobre a elaboração neo-schumpeteriana
escritas por Freeman (1994)3  e por Dosi (1997).4  Identifica-se nelas o esforço
realizado nas décadas de 1970 e 1980 que possibilitou os acúmulos teórico e
empírico que fundamentam o conceito de sistema nacional de inovação.

Sistema nacional de inovação é um arranjo institucional envolvendo múlti-
plos participantes: 1 – firmas e suas redes de cooperação e interação;
2 – universidades e institutos de pesquisa; 3 – instituições de ensino; 4 – sistema
financeiro; 5 – sistemas legais; 6 – mecanismos mercantis e não-mercantis de
seleção; 7 – governos; 8 – mecanismos e instituições de coordenação. Esses com-
ponentes interagem entre si, articulam-se e possuem diversos mecanismos que
iniciam processos de “ciclos virtuosos”. Por isso é fácil compreender porque foi
necessário se debruçar teoricamente sobre o papel de cada uma das instituições e
sobre os mecanismos de interação para a composição do quadro geral sintetizado
pelo conceito de sistema de inovação.

A segunda rodada é o momento da síntese, aberta com a proposição do
conceito, no final da década de 1980. Além do livro de Freeman de 1987 sobre o
Japão, há uma obra coletiva de sistematização da elaboração neo-schumpeteriana
— “Technical Change and Economic Theory”, de 1988 — na qual há uma seção
específica do livro sobre sistemas de inovação, com artigos de Freeman (sobre o
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2 Esses trabalhos, por sua vez, resumem todo um esforço teórico e empírico anterior, que podem (e devem) ser cuidado-
samente rastreados nas suas referências bibliográficas.

3 Freeman, C., “The Economics of Technical Change: Critical Survey”, in  Cambridge Journal of Economics, v.18, p.463-

514, 1994.
4 Dosi, G.,  “Opportunities, Incentives and Collective Patterns of Technological Change”, in The Economic Journal, v.107,

p.1.530-1.547, 1997.
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Japão), Nelson (sobre os Estados Unidos) e Lundvall (sobre a interação entre
produtores e usuários).

Com a apresentação do conceito, uma nova rodada de elaboração teórica
e de estudos empíricos tem lugar, agora focalizando especificamente diferentes
experiências nacionais (Nelson, 1993)5  e diferentes aspectos teóricos dos com-
ponentes do sistema e de suas articulações (Lundvall, 1992).6  O resultado des-
sa rodada é uma demonstração da riqueza do conceito e sua capacidade de am-
pliar a capacidade de compreensão dos processos de desenvolvimento e das
causas da estagnação tecnológica e econômica de vastas regiões do planeta. Du-
rante essa segunda rodada, o conceito passa a ser utilizado em organizações
como a OCDE (www.oecd.org), que inaugura em 1994 um projeto sobre o
tema.7  O conceito também é utilizado como referência para discussão de polí-
ticas públicas.

No momento em que o tema do crescimento econômico volta ao debate
no mainstream da economia, a elaboração evolucionista pôde oferecer um ins-
trumento de investigação e pesquisa consistente para dar conta da complexida-
de dos processos de desenvolvimento e de (infelizmente) divergência entre as
nações. Dosi et al. (1994)8  e Fagerberg (1994)9  são exemplos do tipo de inter-
venção que os neo-schumpeterianos realizaram no debate e da crítica às simpli-
ficações teóricas e às generalizações não fundamentadas que tipificaram inter-
venções menos consistentes do mainstream econômico sobre o tema.

A terceira rodada é aberta pelo texto apresentado neste número da RBI.
Publicado em 1995, o artigo conta com os avanços dos estudos do final da
década de 1980 e do início de 1990 e permite novas indagações e abre novas
linhas de pesquisa.

Cada seção deste artigo pode ser lida como proposta de uma agenda de
pesquisa a ser implementada.
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5 Nelson, R. (ed.), National Innovation Systems: a Comparative Analysis, Nova York: Oxford University, 1993.

6 Lundvall, B-A (ed.), National Systems of Innovation: Towards a Theory of Innovation and Interactive Learning. Londres:

Pinter, 1992, p.146-168, 1992.

7 ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, Dynamising National Systems of

Innovation, Paris: OCDE, p.83, 2002.

8 Dosi, G.; Freeman, C.; Fabiabi, S., “The Process of Economic Development: Introducing Some Stylised Facts and

Theories on Technologies, Firms and Institutions”, in Industrial and Corporate Change, v.3, n.1, 1994.
9 Fagerberg, J., “Technology and International Differences in Growth Rates”, in Journal of Economic Literature, v.32,

September, 1994.
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A primeira seção, além de conectar a discussão do sistema de inovação
com a história do pensamento econômico — ao sugerir que List (1841),10

com o seu “sistema nacional de economia política”, teria antecipado o conceito
—, articula a construção dos sistemas de inovação aos processos de superação
do atraso econômico, tomando como exemplo o processo de catching up e
forging ahead cumprido pela Alemanha em relação ao Reino Unido no final do
século XIX.

A segunda seção localiza a emergência e evolução histórica das atividades
especializadas em pesquisa e desenvolvimento, uma inovação institucional
introduzida na Alemanha em 1870. Apontando o espetacular aumento dos
gastos em P&D durante o século XX, esta seção simultaneamente indica o papel
da mensuração dessas atividades e os limites de políticas que apenas considerem
a (importante) evolução quantitativa desses indicadores. Interação entre o siste-
ma de P&D e as atividades produtivas e o mercado é indicada como decisiva,
sugerindo um papel estratégico dos feedbacks entre essas duas dimensões.

A terceira seção contrasta quatro diferentes tipos de sistemas de inovação,
tomando por referência os casos do Japão, da antiga União Soviética, da Coréia
do Sul e do Brasil. Ao mesmo tempo, Freeman explicita o elemento histórico
para a compreensão das diferentes dinâmicas nacionais de constituição dos sis-
temas de inovação, incentivando fortemente o caráter interdisciplinar do trata-
mento do conceito. Esse tópico é certamente um ponto de partida para discus-
sões do caso brasileiro e para a identificação do estágio de construção (ainda
limitado) do nosso sistema de inovação.

A quarta seção enfrenta o tema da “globalização” — o tema do número
especial do Cambridge Journal of Economics no qual o artigo foi originalmente
publicado — indicando a persistência e requalificação dos elementos nacionais
e mesmo locais para os processos inovativos. O quadro resultante da análise é
complexo e multifacetado, envolvendo a necessidade de compreender desde o
papel das transnacionais até os mecanismos que apóiam a originalidade local e a
diversidade. Nas conclusões Freeman reitera que, do ponto de vista de países
em desenvolvimento, a intensificação da competição global tornou políticas
nacionais para sustentação de processos de catching up mais importantes (p.21).

10 List, F. (1841), Sistema Nacional de Economia Política, São Paulo: Abril Cultural, 1983.
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Todos os quatro temas da agenda proposta para a terceira rodada de dis-
cussões sobre sistemas de inovação, ainda em curso, são relevantes para pesqui-
sadores e formuladores de políticas públicas no Brasil. Por isso, a publicação
deste artigo pela RBI é tão oportuna.

Finalmente, a publicação deste artigo pela RBI é também uma oportunida-
de para uma merecida homenagem a um autor que deve ser lido com cuidado
por todos os que buscam construir as bases para um processo consistente de
desenvolvimento no País e por todos os que consideram que o progresso
tecnológico interage fortemente com o processo de superação do atraso social.
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Sectoral Patterns of Technical Change: Towards a Taxonomy and a Theory
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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The “National System of Innovation”
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